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O MINISTRO SYDNEY SANCHES, 
FEDERAL, USANDO DA ATRIBUIÇÃO QUE 
REGULAMENTO DA SECRETARIA, E TENDO EM 
19.296-1, 

PRESIDENTE DO SUPREMO TRIBUNAL 
LHE CONFERE O ARTIGO 3.6, DO 
VISTA O QUE CONSTA DO ,PROCESSO 

R E S O L V E conceder exoneração, a partir de 29 de marco 
de 1993, de acordo com o artigo 34, da Lei nQ 8.112, de 11 de dezembro 
de 1990, a MIRIAN MOURA DE SOUZA, Técnico Judiciário, Classe "A", 
Código STF-AJ-021, Padrão III, do Quadro da Secretaria deste Tribunal. 

MINISTRO SYDNEY SANCHES 

"lST"lRUICAU 

ATA OA TQlGESI'IA PoIMEIRl ••••••• ,,,,.,,~AJDIF.NCIA DE DISTRIBJICAO 
EXTRAnR'lINA~Ih, REALIZAnA "M 15 ?E A~RIL DE 1Q9~, PRESIDENTE 
O EYMn. SR, MIN, SYDNEY SANCH~S IART.~6,RTSTFI, 

FOQA~ Dl5TR1BU!DílS os sEr,uJNTES FEJTns, PELO SISTEMA DE PROCESSA-
MENTO DE rJA'l05: 

ACAO DIRETA OE INCONSTITUCIONALIDADE N. 857 
P"OCE'l, :Anl - 10968 - STF 
OQIGEM :MATQ GROS~O 
RELATOR :"IN. FRANCISCO REZEK 
RFOTE, :PROCUQA10Q-GEQAL )A REPllBLICA 
RF·QOO, :TRIBUNAL '.JE JIJSTl:A [ln CSTA'lO OE MATO GPOSS'l 

ACAO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIOADE N. 858 
PROCE'l, :AOl - 11062 - STF 
ORIGEM :RIO DE JA~EIR'l 

RELATOR :"IN. "ARCO AURELIO 
REQTE, :GOVCRNAOO~ 00 ESTADn -no RIO DE JANEIR'l 
A'lV, :RTCAROG AZIZ CRETTUM 
REOOO. :ASSEMBLEIA LEGISLITTVA no E5TAOíl DO RIO DE JANE!Ríl 

ACAO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE No 859 
PROCE'l, :ADI - 11097 - STF . 
ORIGEM • :DISTRITO FEDERAL 

RELATOR :"tN. IL"AR GALVAO 
RCQTE, :FEDFRACAO DAS ASS'.JCIACOFS DE MILITARES OA RFSERVA REMUNERADA 

LIARE5-FA'11R 
' DC REFORMADns E DF PENSIONISTAS DAS FílRCAS ARMADAS E AUXl-

~ov. :ROZANY FATIMA GARCIA OE RF.ZENDE 
RFQOO. :PRESIDENTE OA REPUBLICA . 
Rcono. :cnNr,RESSO NACTJNAL 
DISTRTBUIDJ pn~ P~EVE~CAO 

AGRAVO OE INSTRU"ENTO No 1~5566 
PROCEn. :A'1S - 219) - TJE 
ORIGE"I :A"IAlONAS 
RELATOR :"tNo PAULO BROSSARD 
AGTE. :INSTITUTO DE PREVIDFNCI! E ASSI5TENCIA nos SEQVIDORES DO 

EST~Díl DE GOIAS - JPASGíl 
A!lV. :JQS~ CATANHEDE OE MllTTO~ FILHO 
AGDíl, :~AYMUNDA NONATA BRANDAO SIMOES 
ADV; :FQANCTsr.a MAGALHAES 
RF.DISTRTBIJIOO POR PREVfNCAD 

AGRAVO OE INSTRU"ENTO No 15270~ 

PROCEíl. :AG - 39439914 - T\T 
ORIGEM :PERNAMBUCO 
RELATOR :"tN. CARLOS VELLDSO 
AGTE, :HABITACIONAL ~JNSTRIJCOE~ 5/A 
Anv. :CARLOS BEZERRA CALHFJQU~ 
AGOO. :cJCFR'l GILO DílS SANTOS 
AílV. :TER~IO QOORIGUES !lA SILVAM 

AGRAVO OE INSTRU"ENTO No 152730 
PROCEíl, :AC - 4534Q92 - PRl~.TRI~.ALC, 

OQJGE"I :SAO PAULO 
RELATOR ~"IN. CELSO OE "ELLO 
AGTE, · :JOAíl SILVF.STR~ OE ALMEJnA E OUTQOS 
AílV~ :sATTO MIYAHARA 
AGDO, :BANCO MERIDIONAL DO 6RA~IL S/A 
AOV, lLUIS EDUARDO FREITA~ OE VILHENA E OUTROS 

AGRAVO OE INSTRU"ENTO No 1527~Z 
PPOCED. :AG - 33080911 - TST 
ORIGEM :pcR~AMBUCO 

RELATOR :"INo "OREIRA ALVES 
Ar;TE. :MOACIQ GAMA Dns SANTOS 
ADV, :CARLOS BEZERRA CA~HFIRO~ 
AGD'l, !USINA TRIUNFO AGRO . TNOU~TRIAL S/A FAZENílA ·sAO BFNTO 
Anv. :OEI~E ERRAl'I R BONFTM 

AGRAVO OE INSTRU"ENTO No 15275~ 
PROCEn, :AG - 30823914 - TST 
OQIGE"I :DISTRITO FEOEQAL 
RELATOR :"JNo NERI DA ~ILVEIRA 
AGTE, :uNillO FE·DERAL 
AGDn, :MARIA APARECJnA ALMAUA "!ACHADO E OUTROS 
A'JV, :'IARIA J)SE RO'lR!GJE5 

AGRAVO OE INSTRU"ENTO No 1527~9 
PROCEíl, :R'JDC - 194'369"6 - Vil 
OQIGE"I :oISTRJTn ~EOERAL 
RELATOR :"tN. CARLOS VELLOSO 
AGT~. :SIN'l!CATO Dns EMP~EGADO~ E'1 ESTAaF~:cIMENTOS BA~CARIOS . 

00 ESTADO JE GOIAS e TO~ANTl~S 
AílV, :JOSE TOQRES DAS NF.VFS E OUTROS 
AGDíJ. :CIA DE HA~ITACAO ~E GOI~S cnHAB 
AOV. :LUIZ FRA~CISCíl G AMnRIM 

AGRAVO OE INSTRU"ENTO No 152760 
PROCEn, :AG - ~1431919 - TST 
OQIGE"I :s11'NTA CATARINA 
RELATOR :MINo CARLOS VELLOSO 
AGTE, :TóNFNGE TECNICA NACTONAL OE ENGENHARIA 5/A 
Anv. :MARTA CRISTINA IRTG'lYEN PEDUZZI E OUTROS 
AGDíJ, :VJLMAR VIEIRA 
ADV, :EOUllR'JO LUIZ ~USSI 

AGRAVO DE INSTRU"ENTO No 152761 
PROCE'l • . :RR - ~42190~ - TST 
ORI~E"I :RIO OE JA~EIRíl 
RELATOR :"IM. CELSO OE MELLO 
AGT~. :BANCO DO BRASIL S/A 
AílV, :JZAIA5 ~ATISTA DE APAIJJn ~ OUTROS 
AC.Díl, :ANTílNIJ PEREIRA DE SUUZll 
A!lV, :FERNANDO HUMBF.RTO HFNRl'lUES FERNANDES E OUTRO 
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AGRAVO 
PIWCEfl, 
ORIGE" 
RELATOR 

OE JNSTRU"ENTO No 152762 
:AG - 19477909 - TST 
:QJSTRJTO FEDEºAL 
:"JNo OCTAVIO GALLOTTI 
:BANCO uO RRASIL S/A 
:JZAIAS RATISTA DE AºAUJ1 E nuTRJS 

, :FER'ONOO ARTH!IR TJLLENDAL PACHECO 
:PAULO MASCARENHAS B'IRGE5 

AGRAVO OE INSTRU"ENTO N. 15276~ 
PROCEn, :AG - 17241901 - TST 
ORIGE" :SAO PAULO 
RELATOR :"IN. SEPULVEDA PE~TENCE 
AGTEo :TELECOMUNICACílES DE SAO PAULO S/A TFLESP 
ADVo :JOAO VIEIRA DE "'ORAFS E OUTQOS 
A~OO, :~ARTA ~AN)A GJMF.S ThVAR~S E OUTROS 
AOV. :PAULO OE TARsn AN)RAOE <IAST'lS 

DE INSTRU"ENTO No 152765 
:RR - ?.430QOO - TST . 
:RIU GPANQE DO SUL 

AGRAVO 
PROr.E!l, 
OR!f.E"I 
RELA TIJR 
Ar.TEº 

:"IN. "ARCO AURELIO 
:SINDICATO ons E"'PREr.AnO~ EM F.STA<IELECIMENTílS BANCARIOS 0' 

AD V o 

Ar.DO, 
AnV, 

AGRAVQ 
PROCE'>o 
011 IGE"' 
RELATOR 
Ar.TEº 
A"Vº 
AGO'I º 
AOV, 

PORTO ALEGRE 
:JOSE TORRES OAS NEV~S E OUTROS 
:BANCO DA AMAZílNIA S/A 
:JOAn r.ASTAU B PABST 

OE INSTRU"ENTO No 15276& 
:RR - 1778R96 - TST 
:RIO GRANDE 00 SUL 
:"IN. NERI DA SILVEIRA 
:OALVA CARDOSO HOMEM 
:JOSF TORRES OAS NEV~S E OUTPOS 
:B.ANr.O EUUPEU PARA A AMFUCA LATl"IA 
:JULlO B PINTO DIAS 

AGRAVO OE INSTRU"ENTO No 152767 
PROCEl'l, :RR - 4714881 - TST 
ORIGE" :RIO GllANOF. DO SUL 
RELATOR :"INo FRANCISCO REZEK 
AGTEo :GIL'4AR . ATHOFF DA SILVA 
AOV, :JOSE TORRES DAS NEV~S E OUTPOS 
AGOflo :SANCO l'JC-iPE l)E l~VFSTl"ENTOS S/A 
ADVo :JOSE ALBEQTO COUTJ "ACl~L 

AGRAVO OE INSTRU"ENTO No 152768 
PROCE'>o :AC - 2355~0 - TJE 
ORIGE" :RIO OE JANEIRO 
RELATOR :"JNo PAULO BROSSA~D 

S /A 

AGTF.. :ESSO BRASIL~IRA DE PETR1LEJ LTOA E nuTROS 
AílVo :RONAL'JO DA COSTA HI"E E OUTROS 
AG~Oo :ESTAOn DJ RIO OE JANEI~n 
AOV 0 :J)S~ ROBERTO PC CAVERET CAVALCANTI 

AGRAVO OE 
PROC E'>º 
OP IG E"' 
RELATOR 
AGTE º 

INSTRU"ENTO No 152769 
AC - 146391 - TJE 
RIO OE JA..,EIR'J 
"JN. "DREIRA ALVES 
T~ANSPORTES MOSA LTl'lA 
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AllV, 
AGOO, 
A'JV • 

:SERGIO SAHIONE FAl)EL E nuTRns 
:ESTADO DO RIO o~ JA~EJRn 

:SONIA R~GINA . l'JE CARVALHn MEST~E 

AGRAVO OE INSTRU"ENTO No 152770 
PPOCEll, :AG - 1471911203 - TJE 
O~Ir.E~ :SAO PAJLJ 
RELATOR :"INo FRANCISCO REZEI< 
A';TE. :GEOMECANICA S/A T=CNOLOGIA ~E SJLOS ROCHAS E MATERIAIS 
ADVo :CAMTLll AUGUSTn LEIT~ fl~TRA E OUTRO~ 
AGOfl, :MINISTER!ll ?UALICO 

AGRAvn DE INSTRU"ENTO N. 152771 
PoOCEO, :AC - 1454871702 - TJE 
ORlr.EM :SAO PAULO 
RELATOR :"INo IL"AR GALVAO 
Ar.TE, :ESHOO flE SAO PAULO 
AllV. :ADRIANA OE SOVERAL 
AGDO, :ANTONIO ALVARENGA N~Tfl 

Al'JV, :LAERTE llA SILVA· 

AGRAVO OE INSTRUMENTO N. 152773 
poocEn. :AC - 15~5lll7 - TJE 
OlllGEM :sAo PAULO 
RELATOR :"IN o "ARCO AURELIO 
AGTEo :ESTADO )E SAO PAULO 
Al'lVo :PARIS PIEDADE JUNIOº 
Ar.Do. :MARIA CRISTINA PERA JOAn "ü11EJRA Vl~GAS 

ADV, :HELCIO DA SILVA 

AGRAVO DE INSTRU"ENTO No 15277~ 
PllOCEIJ, :AC - 1363431103 - TJE 
ORIGEM :SAO PAuLJ 
RELATOR :"lNo CELSO OE KELLO 
Ar.TEº :ESHOO l)E SAO PAULO 
A~Vo :FLAVJA r. •1nv~SAN 

A(;Dfl. :CARLOS MACRllZ E OlJTPOS 
Anv. :JOAO LOPES GUIMARAE~ 

AGRAVO DE INSTRU"ENTO No 152775 
PROCEO, :AC - 1506521403 - T JE 
ORIGEM :SAO PAULO 
RELATOR :"INo "ARCO AURELID 
AGTE, lWALllIR AMBROSTO GIL E OUTRO 
AOVo :CELSO ROLIM RflSA 
AGDO, :ESTADO DE SAO PAULO 
Anv. :MARIA LUCIANA UE ílLIVEl11A FACCrlINA ~ OUTRO 

AGRAVO OE INSTRU"ENTO No 15277& 
PROCEílo :AC - 1619041003 - TJE 
ORIGE'I :SAO PAULO 
RELAT!IR :"INo IL"A' GALVAO 
AGTE, :JOAíl ROBERTO ílE NAPflLIS 
ADVo :MARIA CRISTINA REIMRERG COR~EA OE TílLEOn 
AGDOo :ESTADn DE SAO PAU~U 
AOV. :LUCT THEODORO MAR'.lU~S 

AGRAVO DE INSTRU"ENTO N. 152777 
PPDCEll, :AC - 1675951002 - TJE 
ORIGE" :SAO PAULO 
RELATOR :"IN. OCTAVIO GALLOTTI 
A';TE, :MUNICIPIO OE SAO ºA!JLO 
A'IV, :NANr.v AL ASSAL E ).Unto 
AGOOo :MARC·IA RO'IÁNIN RUI Z E O•fTR05 
AOVo lELVELCOR FORHS SALZANO 

AGRAVO DE INSTRU"ENTO No 15Z778 
PROCEOo :AC - 334191 - TJE 
OR!f.E"' :RIO DE JANEIRr> 
RELATOR :"IN. NERI DA SILVEIRA 
AGTE, :MARIA OE LOURDES SILVA rtE CASTRO E QUTRnS 
AOVo : JJSF RORERTD r>E JEU5US ~L"E IDA 
AGDOo :~ERALDO ChMARGO DA ~ILV~ E CONJUGE 
AnVo :JAIRO OE SOUZA Vl~IPA E OUTRO 

AGRAVO OE INSTRU"ENTO N. 152779 
PROCEO, :AC - 89691 - TJE 
OR~GEM :RIO DE JANEIRr> 
RELATOR :"INo PAULO BROSSA~O 
Ar.TF.. :TRANSPORTE SAíl SILVESTR~ S/A 
AílVo :sERGI SAHIONE FADEL E ~UTROS 
Af.Ono :ESTAOn DO RIO DE JANEIRrt 
Al)V, :SONIA REGINA OE CARVALHO MESTRE 

AGRAVO DE INSTRU"ENTO No 1527BO 
P~OCEO, :AC - 4b769l - TJE 
ORIGEM :RIO DE JANEIRn 
RELATOR :"INo SEPULVEOA PE~TENCE 
Ar.TE. :TRANSPORTF.S AMIGOS UNJDnS S.A. 
AOV, :VJVIEN CA'4POS OE AU3UOUCROU~ E nuTRns 
AGOO, :ESTADO DO RIO DE JANEI~n 

ArtVo :SONIA REGINA l'lE CARVALHn ME5TRE 

AGRAVO OE INSTRU"ENTO No 1527~1 

PROCEílo :A: - 4666~1 - TJE 
ORIGE'I :RIO OF. JANEIRf) 
RELATOR :"IN. "DREIRA ALVES 
AGTFo :T~ANSPORTES A"IGOS ºEUN•uos S/A 
Ar:tV, :SERf.10 SAHIONE FADEL E nuTRnS 
AGOn. :ESTADO no RIO OE JA~EJRn 

ADV, :PAULO PE~ALVA SANTO~ 

AGRAVO OE JNSTRU"ENTO No 152798 
P~OCEI), :AC - 9103348261 - TRF 
O~IGEM :SAO PAULO 
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reclamante trabalhou, durante- todos os períodos apontados na 
preambular, para o ora recorrente, ficando eviden~iado, ainda, que se 
tratava de intermediação de mão-de-obra. Por isso, tem~se como 
perfeitamente aplicável, ao caso em exame, o disposto no Enunciado n• 
256, da Súmula do Col. TST, pela ilegalidade de contratação de 
trabalhador através de empresas interpostas, que são as co-rés; por 
isso, tendo a reclamante permanecido a serviço do recorrente por 
período muito superior àquele previsto na legislação r e tro enunciada, 
alter ando-se, apenas, a empresa contratada, mas não o prestador de 
trabalho de digitação, caracterizada e.stá a fraude sendo a recorrida 
empregada permanente e necessária. (fls. 35/6). 

Como se verifica, trata-se de matéria adstrita do campo 
probatório cujo reexame, em grau de revista i encontra óbicé no 
Enunciado n• 126/TST. 1 

Ademais, as _premissas fáticas l~nçadas no v. deciswa 
impugnado não dexam dúvidas de que, in casu, tem pertinência os termos 
do Verbete sumular de n• 256/TST. 

Pelo exposto, com fulcro no art. 896, § 5°, da CLT, nego 
seguimento ao recurso. 

Publiqúe-se. 
Brasília, 13 de abril de 1993. 

MINISTRO NEWTON ROSSI 
Relator 

PRQÇ. N1 TST - AI-71.804/93.0 

Agravante 
Advogado 
Agravado 

Advogado 

EXPRESSO EMBAIXADOR LTDA 
Dr. Aires Roberto Veiras Martins 
SINDICATO DOS TRABAUIADORES EM TRANSPORTES RODOVIÁRIOS DE 

PELOTAS 
: Dr. Carlos Ary R. Rodrigues 

O Eg. Regional, através do v. Acórdão de fls. 71 a 75 
rejeitou as preliminares de nulidade da sentença, de impropriedade d~ 
ação e de ~oisa julgada. No mérito, manteve a r. decisão de l• grau, 
que deferiu o pagamento de diferenças salariais decorrentes do 
reajuste à base de 20% a partir de 01.07.87. 

Irresignado, recorreu de revista a reclamada, cujo 
seguimento foi obstado pelo r. despacho de fls. 87 a 92, por não 
restarem preenchidas as alíneas do permissivo consolidado. 

Daí o presente agravo de instrumento (fls . 02 a 05), onde se 
sustenta a existência, de dissenso jurisprudencial e violação dos arts. 
83, parágrafo único, e 832 da CLT; arts. 458, inciso II, 464, inciso 
II, 515, 267, inciso v , 301, inciso VI e 329, todos do CPC. Indica 
também, contrariedade ao Enunciado 246/TST. ' 

Todavia, não obstante os esforç.os do agravante em demonstrar 
o contrário, afigura-se-me incensurável o r. despacho recorrido pelos 
seus próprios e jurídicos fundamentos que corroboro. 

"Não resta demonstrada a admissibilidade do apelo. Quanto à 
preliminar de nulidade da sentença de 1• Grau, ~ntendeu o Regional que 
"se houve omissão no julgado, deve a parte interpor embargos de 
declaração para supri-la, sob pena ~e preclusão"(ementa, fl. 471). 

Tal entendimento está em consonância com a jurisprudência 
uniforme do Egrégio TST, sintetizada no Enunciado n • 297 da Súmula 
daquela Corte Superior. Sendo assim, não aproveita a recorrente a 
jurispr~dênci_a transcrita à fl. 481 que, ademais.' é oriunda ~Q_ Colendo 
STJ, incabivel, portanto, para caracterizar a dissi~ncia 
jurisprudencial, nos termos do estatuído pelo art. 896, alínea "a", 
parte final, da CLT. De outra parte, não se vislumbram as alegadas 
violações de normas legais, afigurando-se razoável a decisão, a ponto 
de, como já mencionado, encontrar respaldo na jurisprudência dominante 
do TST. Incide, na espécie, o Enunciado n• 221 da Súmula do Egrégio 
TST. 

No que se refere à preliminar de impropriedade da ação, 
• considerou a Turma julgadora que "a ação intentada é adequada para 
alcançar a pretensão dos substituídos, vez que encontra respaldo não 
só na legislação pertinente (Leis n•s -7.238/84 e 8.073/90), como na 
jurisprudência dominante em nossos Tribunais" (fl. 472). 

Não se caracteriza a alegada contrariedade ao Enunciado n• 
246 do Egrégio TST, invocado pela recorrente, que é inespecífico, na 
medida em que cogita de fundamento diverso do adotado pelo acórdão 
impugnado. Incide, na hipótese, o entendimento jurisprudencial 
sintetizado no Enunciado n• 296 da Súmula do Egrégio TST, verbis: "A 
diverg.ência jurisprudencial ensejadora da admissibilidade, do 
prosseguimento e do conhecimento do recurso há de ser específica, 
revelando a existência de teses diversas na interpretação de um mesmo 
dispositivo legal, embora idênticos os fatos que as ensejarem". 

Por fim, quanto à preliminar de carência de ação por 
ocorrência de coisa julgada, concluiu o acórdão recorrido que "não se 
trata de reprodução de ação anteriormente ajuizada, pelo que não há 
identidade de partes, de causa de pedir, nem do mesmo objeto" ( fl. 
473). 

Não se vislumbra, assim, as indicadas violações de lei, 
t~ndo o Regional se limitado a aplicar e interpretar razoavelmente os 
dispositivos legais que regem a matéria, especialmente o art. 301 § 
3•, do CPC. Tem incidência o Enunciado n• 221 da Súmula do Egrégio 
TST, que expressa: "Interpretação razoável de preceito de lei, ainda 
que não seja a melhor, não dá ensejo à admissibilidade ou ao 
conhecimento dos recursos de revista ou de embargos com base 
respectivamente, nas alíneas "b" dos artigos 896 e 894 da Consolidaçã~ 
das Leis do Trabalho. A violação há que estar ligada à literalidade do 
preceito". 

Quanto ao mérito, melhor sorte não logra o apelo. A Turma 
Julgadora manteve o deferimento das diferenças salariais por entender 
que "relativamente à reco~posição salarial pelô reajuste de 20%, em 
01.07.87, a reclamada deixou de atender ao mandamento legal. Não 
houve, segundo a pericia ( fls. 407 /413), o pagamento da diferença 
salarial decorrente do Plano Bresser" (fl. 474). 

Pelos próprios termos da decisão impugnada, a matéria em 
questão resulta vinculada à análise de fatos e provas, cujo reexame, 
na atual fase do processo, é incabível, de acordo com o que prescreve 

o Enunciado n• 126 da súmula do Egrégio TST. Em decorrência, não 
aproveita à demandada a jurisprudência trazida à colação (fls. 478/9 e 
484/5), bem assim, a invocada ofensa aos arts. 21 e 22 do Decreto-Lei 
n• 2.284/86." (fls. 89 a 92). 

Efetivamente, incidem, na espécie, os Enunciados ·297, 296, 
221 e 126 da Súmula do TST. 

, Àssim sendo, com fulcro no § 5• do art. 896 da CLT, nego 
prosseguimento ao Agravo. 

Publique-se. 
Brasília, 13 de abril de 1993. 

MINISTRO NEWTON ROSSI 
Relator 

PRQÇ . N2 TST - AI-72 .143/93 .6 

Agravante 
Advogado 
Agravada 
Advogada 

CIA. NACIONAL DE ABASTECIMENTO - CONAB 
Dr. Edilson Oliveira e Silva 
IVONE COSTA MAMEDE 
Ora. Rosângela ' Bentes Campos 

O Eg. 11° TRT indeferiu a revista do reclamado, com fulcro 
no Enunciado n • 221/TST, a qual impugnava a decisão regional nos 
seguintes aspectos: sucessão trabalhista, denunciação à lide da União 
e quanto ao mérito da demanda URP's e gatilho de junho/87. Indica 
violação dos arts. 486 da CLT e 5 • , inciso II, da CF, bem dissenso 
jurisprudencial. 

Daí o presente agravo, em cujas razões, o reclamado reitera 
os argumentos expendidos na revista. 

No que concerne às URP's e ào gatilho de junho/87 (Plano 
Bresser) imprestável a jurisprudência cotejada, posto que a decisão 
recorrida está em consonância com iterativa, atual e notória 
jurisprudência deste TST. Incidência do Enunciado 42/TST. Precedentes: 
Acórdão 2766/92, E-RR-12879/90, Acórdão 2620/92, E-RR-12593/90, 
Acórdão 2650/92, E-RR-19254/90 ' · Acórdão 1104/92, RR-25410/91, Acórdão 
546/92, RR-30905/91. 

Quanto à pretendida afronta ao art. 5 • , inciso II, da CF, 
tal não se verifica, pois a presente matéria se rege pelo princípio do 
direito adquirido, inserido no inciso XXXVI do mesmo dispositivo 
constitucional. 

No que toca ao tema sucessão trabalhista, relacionado com a 
denunciação à lide, a revista vem com espeque em violência do art. 486 
da CLT. Alega a demandada que com a extinção da COBAL, a quem a 
empregada prestava serviços, não tendo ela - a demandada - sucedido a 
referida empresa, cabia a denunciação à lide da União. 

Todavia, se o referido preceito não restou prequestionado, 
obstaculizando o seguimento do apelo, a questão é eminentemente 
probatória, tendo o Col. 11° Regional assinalado que a prova dos autos 
evidencia a ocorrência da sucessão em relação à reclamada. Incidência 
dos Enunciados n• 297 e 126/TST. 

Pelo exposto, no uso da"'Prerrogativa conferida pelo art •. 
896, § 5•, da CLT, nego seguimento ao agravo. 

Publique-se. 
Brasília, 13 de abril de 1993. 

MINISTRO HEMTON ROSSI 
Rellitor 

PRQC. N' TST - AI-72.984/93.7 

"" Agravante 
Advogado 
Agravado 

GERAIDO GOMES DE REZENDE 
Dr. Lery Oliveira Reis 
CON~TRUTORA ITAMARACA LTDA 

" 
Cons~ u o v."-julgado regional que o membro suplente da 

CIPA não goza da tabilidade provisória a que alude o art. 165 da 
CLT. (fls. 13-8)·. 

Na ',revista o obreiro insiste na tese de que faz jus à 
estabilidade indeferida. Traz arestos a confronto, bem como alega 
ofensa a dispositivo legal e constitucional. 

Improsperável se evidencia o recurso. De fato, os arestos 
trazidos a confronto não se prestam ao fim colimado, porquanto não 
atendem ao disposto no Enunciado n• 38/TST, ora quanto à fonte de 
publicação ora no conc~rnente à transcrição do próprio Acórdão tido 
como divergente. 

Por outro lado, como a matéria se mostra eminentemente 
interpretativa, afasta-se desde logo a suposta violência aos 
dispositivos legal e constitucional invocados. Ademais, o exegese dada 
ao caso vertente pelo v. julgado impugnado se evidencia razo6.vel, 
atraindo, assim, o óbice do Enunciado n• 221/TST. 

Pelo exposto, com fulcro no art. 896, § 5 •, da CLT, nego 
seguimento ao Recurso. 

Publique-se. 
Brasília, 13 de abril de 1993. 

MINISTRO NEWTON ROSSI 
Relator 

Proc . n~ TST-AI-73.010/93.7 
Agravante: BANCO BANORTE S.A. 
Advogado Dr. Fernando Manoel de Araújo 
Agravado NIVALDO RODRIGUES DE BARROS 
Advogado Dr. Heitor Cavalcanti da Silveira 

D E S P A C H O 

O v. Acórdão recorrido de fls. 15-7, deu provimento ao re 
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cur s o ordiná r io do au to r para, afastada a presc ri çao do di reito · de 
açao, anular os a t os processua is a partir das fls . 32 , inc lusive; de 
termina r o retorno do s au t os ao MM. Juízo ~ pa r a prosseguimento do 
feito. 

. Tra t a- se de dec isão de natureza i nte rlocutÓria irrecorrível 
de i me di a to, nos mol des do Enunci ado n 2 214/ TST. 

Pe l o expos t o , com ful c r o no a r t. 896 ,· § 52 da CLT, nego se 
guime.nto ao r ecurso. 

Publ i que - se . 
Brasí l ia, 13 de abril de 1993 . 

MI~I STRO NEWTON ROSS I 
Rel ato r 

PRQÇ. N1 TST - AI-73.149/93.7 

Agravante 
Advogado 
Agravados 

CIA. GERAL DE MELHORAMENTOS EM PERNAMBUCO 
Dr. Jairo Victor da Silva 
JOSÉ MANOEL DA SILV~ 

X! E -ª. ~ ~ ~ !! Q 

Asseverou o v. julgado recorrido que "Pelos documentos 
anexados aos autos se comprova que a Rais de 89 não se encontra com a 
autenticação bancária, como se apura e m relação as demais a partir de 
1976. A relação de 75, também,- não se encontra com o carimbo de 
recebimento bancário". (fls. 18). 

como se vê, trata-se de matéria adstrit~ ao campo probatório 
cujo reexame em grau de revista, encontra óbice no Enunciado n• 
126/TST. 

Pelo exposto, com fulcro no a rt. 896, § 5 • , da CLT, nego 
seguimento ao Recurso . 

Publique-se. 
Brasília,- 13 de abril de 1993. 

MINISTRO NEWTON ROSSI 
Relator 

PRQC. N• TST - AI-73.173/93.3 

Agravante. 
Advogado 
Agravado 

ULTRATEC ENGENHARIA S/A 
Dr, Antonio Fernando Rocha 
SINDICATO DOS TRABALHADORES NA INDÚSTRIA DE CONSTRUÇl.O 

CIVIL. E DO MOBILIÁRIO DE TUCURUÍ 
~JLS. ~~~!!Q 

o v. Acórdão regional dé fls . 13-6 manteve a decisão de 1" 
grau quanto ao deferimento de diferenças salariais defluentes dos 
chamados PLANOS BRESSER e VERÃO - supressão do resíduo inflacionário 
pertinente a junho/87 e fevereiro/89 respectivamente. 

Na revista a rec lamada renova a preliminar de ilegitimidade 
passiva e, no mérito, sustenta indevidos as d iferenças s alariais 
deferidas. 

No tocante a preliminar o recur s o s e encontra t otalme nte 
desfundamentado, pois deixou de indicar are sto s a c onfro n to e , mu i to 
menos mencionou violação a dispositivo l e gal. 

No que tange a o chama do PLANO BRESSER, a Co len da Seçã o de 
Dissídios Individuais, em rec ente manifestação , decidiu, corrobor ando 
entendiment o unís s ono de t odas as Turmas deste TST , d e . conf o rmida de 
com o v. j ulga do revisando ( E-RR- 5.183/90 .3 - Ac. SDI 1.709/92 - Re l.: 
Mini s tro ERMES ~EDRO PEDRASSANI, DJ de 04 . 09./92 página 14 . 194 , Seç ão 
I) , verbis : " REAJUSTE SALARIAL DECORRENTE DO ' GATi lJIO' PREVISTO NO 
DECRETO-LEI N• 2 .284/86, REVOGADO PELO DECRETO-LEI N• 2.335/87 • . 

Evidenciado conflito de t e ses quanto a o · questionado d ireito 
adquirido à pretensão em causa, merece m conheci mento os embargos, mas 
não provimento, no mérito, po rque ao alter ar a pol ítica salarial 
i nstituída pelo Decreto -Lei n • 2 .284/86, o Decreto-Lei n • 2.335/87 não 
afastou o d i r e i to a dq u i r i do, i s t o é , de o índice o f ici al de inflaÇão 
ter ·e x cedi do o limite de 20%, nos termos do art. 21 do primeiro 
diploma legal." 

Se a decisão regional se mostra uníssona não só com a 
jurisprudência emanada das Turmas deste TST, mas, também e, hipótese o 
Verbete sumular de húmero 42/TST, que dispõe: 

"Não ensejam o conhecimento de revista ou .de émbargos 
decisões superadas por iterativa, notória e atual jurisprudênçia do 
Pleno." 

Tal entendimento encontra respaldo no AG-E-RR-5-5. 698/84 -
Ac. TP-2 . 392/87 - Rel.: Ministro MARCO AURÉLIO. 

Quanto à URP de fevereiro/89 a decisão recorrida -se encontr~ 
em harmonia com atual, notória e iterativa jurisprudência emanadas dq 
todas as cinco Turmas deste Colendo TST. o Enunciado n• 42/Tsr 
inviabiliza a revisão . 

Pelo exposto, com fulcro no art . 896, § 5•, da CLT, nego 
seguimento ao recurso. 

· Publique-se . 
Brasília, 1 3 de abril de 1993. 

MINISTRO NEWTON ROSSI 
Relator 

PRQÇ. N• TST - AI - 73 . 195/93.4 

Agrav ante 
Advogado 
Agravado 

BANCO BANDEIRANTES S/A. 
Dr. Valtli r de Ar a új o Cé sar 
CLÁUDI O GONÇALVES DE SOUZA 

O v. Acórdã o reg iona l de f l s . 40-4 deu provi~ento ao r ecur so 
ordi nário do autor p a ra " . .• de c larando nulos t odos os atos proces suai s 
praticados a partir da audiência designada , facultando-se ao autor a 
produção d a prov a testemunhal. " 

Tr a t a-se de decisã o de n a tur eza i nterlocutória irr e corivel 
de i mediat? a teor do d i sposto no Enunciado n• 214/TST. 

Pelo exposto , com fulcro no art. 896, § 5 •, da CLT, nego 
segui mento a o Recu r so. 

Publ ique-se . 
Brasília, 1 3 de a bril de 1993. 

MI NI STRO NEWTON ROSSI 
Relator 

Proc . n 2 TST- AI-73 . 216/93 .1 
Ag r avante: ASSOCIAÇAO DOS FORNECEDORES DE CANA DE PIRACICABA 
Advogado Dr. Winston Sebe 
Agr avado SÍ LVI O GILBERTO BERTOLOTTI 
Advogada : Drª Sue l i Aparec i da Morales 

D E S P A C H O 

Efet ivame nte como sal ientado pelo r . despac ho de f l s . 38 a 
r~ vi sta f or a iryte r posta a destempo , po rquanto "publi cada a parte . dec i 
seri a do v . acordao em 3-7-92 ( fls . 116). , o prazo para i nterposiçãõ 
da re v!sta venceu em 13-7- 92 ( fls . 116- v.). Protocolada ~m 14- 7- 92 (fls . 
117 ), e man ifestamente i n tempestiva " . 

Pelo exposto , com fu l cro no art. 896, § 52 da CLT, nego se 
sui mento ao recu r so . 

Publ ique - se . 
Brasília, 13 de abril de 1993. 

MINISTRO NEWTON ROSSI 
Relator 

PRQÇ. N• TST - AI-73.238/93.2 

Agravante 
Advogado 
Agravados 

EMPRESA DE TRANSPORTE URBANO DO ESTADO DE GOIÁS S/A 
Dr. Delaide Alves Mi r a nda Centen o 
JOSÉ FRANCO LIMA E OUTROS 

X! E -ª. ~ ~ ~ !! Q 

consignou o v. decisum rec orr ido que "Ressalta à toda 
evidência, mesmo aos olhos dos menos avisados, que a reclamada 
perpetrou um autêntica alteraçã o unilateral do contrato de trabalho 
dos reclamantes, além do que lesiva a o s dire i tos e interesses desses. 

Ao revogar a deliberaçã o 001/86, de 13. 02. 86, a reclamada 
deixou de observar que os reclamantes já tinham direito a dquirido 
quanto à jornada de trabalho de 06 horas diárias. 

Assim, a del i beração 9/87 , de 1 2.05 .87 só poderia gerar 
efeitos para os empregados admitidos a partir de então , j amais 
retropojetar tais efeitos ao passa do , ating indo situações jurí dicas já 
cristalizadas. 

Agiu com inegável acer to o Co legiado de primeiro grau ao 
reconhecer a alteração lesiva aos emprega dos, com i nfri ngência do art. 
468 consolidado." (fls. 16). 

Inviável o recurso. As premissas fáticas 
decisum impugnado não deixam dúvidas de que somente 
que se poderia chegar à ilação contraria . o Enunciado 
a revisão . 

lançadas no v. 
as revolvendo é 

n • 126/TST obsta 

Pelo exposto, com fulcro no art. 896, § 5•, da CLT, nego 
seguiment o a o Recurs o. 

1 

Publique-se. 
Brasília, 13 de abril de 1993. 

MINISTRO NEWTON ROSSI 
Relator 

Superior Tribunal Militar 

Presidência 

O TENENTE- BRIGADEIRO-DO- AR CHERUBIM ROSA FTLHO, MINISTRO- PRESIDENTE DO 
SU PERIOR TRI BUNAL MILITAR, 

USANDO das atr ibuições que lhe sao conferidas pelo a r t igo 11, inc iso 
XXXIII, do Regiment o Interno, e t endo em vista a decisão do Pl enário tomada em 
Sessão Adminis t ra t iva de 14 ABR 93, resolve 

CONCEDER APOSENTADORIA ao Dr. ROBERTO DE LlMA E SILVA no cargo de Juiz-
Auditor da Auditoria da 5~ CJM, nos termos do artigo 93, inciso VI, da Constituição 
Federal, de 05 OUT 88, c/c o artigo 74 da Lei Complementar n2 35, de 14 MAR 79, com 
a van tagem do artigo 184, inciso II, da Lei nQ 1. 711, de 28 OUT 52, em face do 
dispos t o no ar t igo 250 da Lei nQ 8 .1 12, de 11 DEZ 90. 

TEN BRIG AR CHERUBIM ROSA FILHO 

Secretaria do Tribunal Pleno 

Pauta de Julgamentos 
PAUTA N!l 040 
- APELA ÇAO Nº 46 . 936-2 - Rel a tor Ministro Paulo César Ca t aldo . Revisor 
Min i stro Wilberto Luiz Lima. Adv Or Benedito de Jesus Pereira Tavares. 
- APE LAÇAO NQ 46.880- 3 - Relator Ministro José do Cabo Teixeira de Car 
valho .- Revisor Ministro Antônio Carlos de Seixas Telles. Advª Drª AdeT 
cy Maria Rocha Simões Correa. 
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